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Introdução: 
 

     Projeto de fomento PROBIC/FAPERGS, pesquisa vinculada ao Grupo de Estudos e Pesquisa em Direitos Fundamentais 
(GEDF-PUC-CNPq) e ao Núcleo de Estudos Avançados em Direitos Fundamentais (NEADF), ambos sob a coordenadoria 
do Prof. Dr. Ingo Wolfgang Sarlet. 

 

    Objetivo: 
  
    Através deste projeto de pesquisa propõe-se a identificação e análise dos principais argumentos utilizados pelas 
Autoridades do Judiciário naquilo que diz respeito com o direito fundamental à saúde, com o intuito de observar em 
que medida a dignidade da pessoa humana, princípio fundador da ordem jurídica brasileira, é fundamento para a tutela 
do direito à saúde. Dessa forma, pretende-se, a partir dos postulados do sistema jurídico-constitucional, averiguar quais 
são os parâmetros jurídicos que subsidiam decisões judiciais em matéria de direito à saúde e sua relação no tocante a 
questões de autonomia.  
 
 

    Metodologia: 
  
     A fim de investigar o tema utiliza-se o método dedutivo, realizando um estudo jurídico e político do tema, através de 
pesquisa bibliográfica em vista da necessidade de esclarecimentos dos conceitos estudados.  A fim de explicar suas 
particularidades bem como suas evoluções de entendimento, bem como para selecionar leading cases, faz-se análise 
de jurisprudência nacional (selecionados STF, STJ, TRF4 e TJRS). 
 

    Resultados: 
 
    O princípio da dignidade da pessoa humana, ainda que não venha sendo utilizado como argumento cardeal nas 
demandas por bens e serviços de saúde, permeia as discussões e as decisões que buscam realizar o direito fundamental 
à saúde como guia e fundamento, como um ideal a ser sempre preservado e sopesado na busca de decisões para os 
conflitos que chegam ao Judiciário. Ao mesmo tempo, naquelas demandas em que é posta em cheque a manifestação 
da autonomia, a proteção da personalidade ou mesmo um questionamento acerca da titularidade de direitos 
fundamentais, o argumento da dignidade da pessoa humana se apresenta como central para uma compreensão 
democrática e uma solução adequada ao ordenamento.  
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